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TOMADA DE PREÇOS N" 03.05.001/2021-SME
Processo Administralivo n' 30.04.001 /202 1 -SMF

LICITAÇÀO DO TIPO MENOR PREÇO
GLOBAL PARA CONTRÁTAÇÂO DE
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DOS
SERV!ÇOS DE EXECUÇÀO/CONSTRUÇÂO
DA OBRA QUADRA ESCOLAR COBERTA
COM VESTTÁRIO NA ESCOLA DR.
ALBERTO FEITOSA LIMA, LOCALIZADA
NO SETOR G, PARÁ ATENDER AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA
MUI{ICIP.{L DA EDUCAç.ÂO NO QUE
IMPORTA O ATENDIMEI\TO 

. 
EXI'CIIÇÃO

DO OBJf,TO PÂCTUADO COIII O F.I{DE
ATRAVÉS DO TERMO DE COMPROMISSO

BASICO - -A.NEXO I DO EDITAI-.

o Mt,NICiPIO DE TAUÁ-CE- arra\ ús da Secrcraria da Educação. rorna público aos

interessados. que a Comissâo Pcrmanente de Licitaçào. devidamente nomcada pela

Ponaria n" 0222002/2021-C^BP. de 22 de t'crereiro de 2021. na data e horrÍio abaixo
prer istos. na sala da Comissâo Permanente dc Licitâçào. situada à Rua ,\bigail .Cidrão

de Olivcira. s/n. Planalto dos Colibris. TauíCÍi. CEP.: 63.660-000. fará realizar

licitaçào na modalidade de TOMADA DE PREÇOS. do tipo MENOR PREÇO
GLOIIAL. para atendimento do objeto desta licilaçào. de acordo com as condições

cstabelecidas neste Edital, observadas as disposiçôes contidas na l-ei n" 8.666, de 2l de
juúo de 1993- e suas alteraçôes posteriores c Lc'i Complementar n" l2l. dc 14 de

dezembro de 2006.

l. HORÁ" DATA E LOCÁL|

l.l. os DoCIIMENTOS DE tlABILlfAÇÀO F. PRoPOST.,\S serâo recebidos em
scssào pública marcada para:

Âs 09h30 min.
l)o did 20 de mrio de 2021.
Na sala de liciraçôes. Iocalizada na Rua Abigail Cidrào de Oliveira. stn. Planalto dos
Colibris. Tauá/CÊ (PÍédio da Cidade Digiul).

Rua Abigail C idÍào de Olileira. s/o. PIanallo Jos Colibris. l auíC E. C E I).: 6i .660-000



$
PREFEITURA MUNTCIPAL DE TÂUÁ. ESTÂDO DO

CEARÁ
SETOR DE LICITÁçÔES

PÍojeto Básico. Orçamenlo Básico e CÍonoSrama Físico-Financeirc e
Composiçâo dos Cuslos Unitários.

Modelo de apresenraçào de CaÍÉ-Proposla.

Modelo de Plânilhâ de Preços. Ia\as de B.D.l - Bonificaçôes e Despesas

Indiretas e Cronograma Fisico-[inanceiro.

Minuta de Conlrato

Minura de Daclaraçào - Ênrprcgâdoí Pessor Juíidica

Níodelo dc Declaraçào ME/ÍjPP

t9'
TAUA
PREFEmjt^ úUr{tdDlt

ÀNfxo I

\ i

1.2. Na hipótese de não haver expediente ou ocorreodo qualquer fàlo superveniente
que impeça a realizaçâo do cename na dara prevista a sessão serií rcnlarcada- para no
minimo 24h (r'inte e quato horas) a contaÍ da respectila dau.

l.i. O l:diml e seus Anexos estarâo à disposiçâo dos intsÍessados no sie
I lltr. ir.;lir!,rrs lrr-!c g,r.l'r' inel§.Php iirrtu,';,r ab.''r'r.,, e na sala da Comissâo
Pcrmanente de Licilação.

2. DO OBJETO E V.{LOR ESTIMADO

l.l. O objeto da presente licitaçâo é Coit.atação de ernpresa pqru prestoção dos
tcteiços de erecuçAo/constuçdo da obra Quodra Escolat CoberÍa corl Vestiário na
Escola Dt. Albeno Feirosa Lima, localiudu no Setor G, paru aíender as necessidodes
do Secretaria Municipal da Edr/caçdo no qüe irnporto o otendimento à eÍecução do
objero pacluado com o FNDE alraús do Te no de Co prurnisso no. 8914/20U.

1.2. Os sen,iços serão executados de acordo com as condiçôes estabelecidas nsste
Edital e seus Anexos, e. em obediêocia ao Projero Brisico. dcvendo a licitante lencedom
está apta para desenvolver todas as arividades descriras no ANEXO I. deste Edital.
dcvendo ter condições pam exercer todas as tarelas técnicas e adminislrativas exigidas
para o desempeúo das funções. bem como pessoal qualilicado prôprio em todos os
nir eis cxigidos. no momenlo em que for neccssário.

:.i. O valor cstimado da presente liciração é de ÀS 21J.45E,15 (duzenlos e trczc mil
e quotrocenlo§ e cilquenta e oito reqis e quirÉe cenravos).

3. DAS PARTES INTE(;RÁNTES DESTE F]DITAL.

l.l. Constiruem pane integrante deste Editál. independente de transcÍição os

seguintes anexos:

ANIXO II
ÀNf,XOm

AivExo Iv
ANEXO V

ANEXO VI

{ DAS CONDIÇÕES E RESTRJÇÔES PÁRA A PARTICIPAÇÃO

DAs coNDrÇÔrs DE PARTICTP^ç À(J

1

4.t

Rúâ abioáil Cidrào Ce Olivêirà sh. Planaho dos Côlibrir. Taxá CE. CEP.: ói.óó0-000
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4.1.1. Poderá panicipar da presente Licitação qualquer lirma individual ou sociedade
regularmente estabelecida no pais, previaÍneme cadasrrada na Prefeitura Municipal de
Taú-CE. para o firmo de atividade pertine[te ao obiero desú lomada de PÍeços. no
praTo deteÍminado no aÍigo 22. § 2."- da Lei n." 8.666,,93 e suas alrerações.

.1.1.2. Como condição de participação os proponenres deste ceflame serão submetidos
à análise prévia quanto à existência de sançào que impeça a participaçâo no cename ou
a fulúa contratação. mediante a consulta aos seguinles cadastros:

a) Consuhas ao Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Strspeuas (CE[S),
da Controladoria-Geral da tjnião. no sirio
rflr rr.Doíxllrunspurertcia.ttrr.hr scncoc:,jci.,

b) Cadastro Nacional de Condenaçôes Ci\is por Ato de Improbidade
Administraliva (CNCIA). do Conselho Nacional de Justiça- no sitio
urrrr.ctti.ius.br inrprobiJ.rJe adnt c,rrrsrtltar rcluericlo.oho.

c) Consulta ao Cadasüo Nacional de limpresas Punidas - CNEP do Portal da
franspaÍência. no sirio (hrrn:' \\\\\\.portalirirnsnriencia.laor.lrr sí{r1(oas cncp

d) Consulta Consoiidada de Pessoa Juridica do Tribunal de Contas da tlniâo.
no sítio httos:/'ccrtidt ('s-aD,.iroDs.tcLr.uor hr

.l.l.l.l. A consulta aos cadastos será rcalizada eor n(rme da enpresa licitante e
também dc seu sócio majoritrÍio. por lbrçÀ do a(igo l2 da Lei n' 8.429. de 1992.
quc prevê. dentre as sanções impostas ao rcsponsável pela prática dc ato de
improbidade administraúva. a proibição dc contratar com o Poder Público.
úclusive por intermédio de pessoaiuridica da qual seja socio majoriúrio.

4.1.2.2. Constatada a existência de sançâo a Comissão de Licitação reputará o
licirante inabilitado. por falta de condição de paúicipaçâo.

4.:. Nào podená panicipar da presente licitaçào qualquer Íirma indiridual ou
socie,Jadt' regularmcnte estabelecida no pais:

4.2.l.Empresa cuja falência haja sido decretalla. sem que teúa sidô lcgalmente

reabilitada.

4.2.2.lmpcdidas de licitar e conüatar com a A.Ininistrâção Pública.

4.2.3.Suspemas tempor,rriamente de panicipar dc iicitação e impedidas de

contrâtar com a Administmçâo Pública.

4.2..1. Declaradas inidôneas pela Administraçào Pública, enquanto perdurarEm os

mol.ivos determinatrtes desta condiçâo.

Rüa Abigail C idrào de Oliveird. s/n, Planaho Jos Colibris. l âurc E. CEP-: ó1 .ó60-000
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4.:.5. I-icitaole que incorra em quaisqu"'r d:rs hipóreses pr!'\.istâs no anigo 90-

caput e incisos. da Lei n' 8.6ó6. I991. ou seju:

.1r1. 9" Ntio podefti ?u i(iütt. .tite,u ou indirctorl! te, da
li.ilítçtio ou .lu c.tecu\'tio dc Ltbra ou *rviço e do .[oíneci nenÍít
ic bens u eles uccessúnr»-
I- o uubr do ?r4ú\ básiLr o L,Ípcuti\o. pctsou Jisic.u ou

ll -enprcsa, isoludamcnte ou clr consórcio, reqton*i';el pelu
elãboruÇAo do projeto húlir:o ou cxe.'uti\n o du qual o uutor
do projeb sejd lirigc lc. gerente, uL'iotlist.t ou .lek! or d! ,iuis
de 5% kirco por «nro1 do &pital ru direito a \\ro ou
a ontrolulor. Íespoksti\'ll técn ico ou tuhcontrLtado:
Ill- se^idor o rlirigcnte de óryào oü a»ti<kkle.:o trutu le ou
ruspon r\el peli licíta<1i0.

4.1.6. Estrangeircs nào autorizadas a comcrcializar no pais.

4.2.7. Cujo estatuto ou contIato social. oão inclua no objetivo social da empresa.

ati|idade comparivel com o ôbjeto do ce.tame.

{.1. Nâo serú permitida s subcontratrçilo totâl oü pârcirl pârs a erecuçâo do
objeto desta licitaçio.

4.4. Quando um dos sócios representantes ou responsáveis récnicos da Licitante
panicipar de mais de uma empresa especializada no obielo desta Liciraçào. sonre[te
uma delas poderá participar do cename licitatório.

4-5. Às licilântes deverâo proceder. antes da elaboraçâo das propostas. a verificação
minuciosa de lodos os elementos fomecidos. coüunicando por escrito a Conrissâo
Pemlanelle de Licitação. até 05 (cinco) dias Írteis antes da reuniào de abertura da
liciuçào- os erros. du,,idas ou omissões porvenltua observados. A não conrunicação no
privo acima esmbelecido implicam na tácita aceitação dos elemenlos fornecidos. não
cabendo. cm nenhuma hipótese. qualquer rei\indicaçào posterior com base en]
impcrl'eições. incoÍreçôes. omissões ou falhas.

.1.6. Seú garantido às licitantes enquadradas como \,licro!'nrpresas c às Emp.esas de
Pequeno Porte- tmtamento dilàrenciàdo prelislo rios lcrrnos da Lei Complemenrar oo

l2i. de 14 de dezenrbro de 2006- em seu Capítulo V DO ACESSO AOS
MIiRCADOS L)a5Aquisiçôes Públicas.

1.7. Enl se trltando de microempresa ou enipresa dc pequeno pone. para que possa
gozar dos beneÍicios previstos nos teÍnos da Lei Complemenrar n" 1211?006. é

neccssiiria a apresentaçào, junto com os docutnentos de habilitaçâo. a declaraçào Da

Rua Abigâil Cidrão dÉ Cliveiíà s'n. Plênako dor ( clibris. IâurCÉ1. CEP r 61.660-000
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forma do ANEXO VI deste edital assinado peio ritular ou representante legal da
empresa. devidamenle comprovado.

4.8. A não apresentação da Declaraçào dc que trata o itern 4.7 nâo impedirá a
panicipação no cename. acarremndo somenE a perda do direito à lruição dos beneÍicios
rei'eridos da [,ei Complementar n" 123/2006.

s. DA rMpuGNAÇÂo Ao ATo coNvocltónto.

5.1. Qualquer cidadão é pane legítima pam impugnàr este edital por irregularidade na

aplicação da Lei no 8.66ó193. devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úreis artes
da data fixada paia a abenura dos envelopes de habilitação. delendo a Administração
juigar e responder à impugnação em alé 3 (três) dias úteis.

5.1. Dccairá do direito de impugnar os te.mos deste Edihl peranre a Adminisrraçào

Püblica o licitante que oâo o fúer até o seguodo dia úlil que atteceder a dara prevista

para a abenura dos envelopes com as propostas. apontando as fàlhas ou irregularidades
que o viciariam. hipótese em que tal comunicação t1ão terá efeito de recurso (anigo 41.

§ 2". da Lei n' 8.666/93).

5.3. O horário para protocolo do pedido de impugnaçâo é das 08h00min as llhOOmin
e de l4h00min as l7hO0nrin. de segunda a sexta-leira- na Comissâo Permanentc de

Licitação da Prefeirura Municipal de Tauá-CE. no endereço supracirado. devendo ser

inrediatamente comunicado ao Presidentc da Comissào.

i..1. Àcolhida a impugnação contm o ato convocatório. será designada nova data para a

realização do cename.

6. DOS ENV'ELOPES

6.1. Os documentos referentes à habililação. bem como a prcposta de preços.

dsverâo ser apresentados simultaneamente â Conrissão Permanente de Liciraçào. cm
envelopes distintos. opacos e fechados. nô dia. hora e local indicados no preâmbulo

desre Edial. contefldo os seguintes dizeres, conforme rrtodelosabaixo:

A PREFNITURA MUNICIPÀL DE TATIA
TOMÂDA DE PREÇOS N.' 03.05.001/2021-SME
ENVELOPE'A' - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃ0
NOME DO PROPONENTE: (idcntilicâçâo do licitatrte)
CNP.I sob n".:

5
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.À PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUÁ
TOMADA DE PRÉÇOS N." 03.05.001/2021-§ME
EN\TLOPE'8" _ PROPOSTA DE PREÇOS
NOME DO PROPONENTE: (identificaçlo do licitsDte)
CNP.I sob n",:

6.1. Os documentos de habilitação e as propostas de preços poderào ser apresenEdos
por preposto do licitante com poderes de rcprescntação legal. en separado dos
envelops. através do contrato social. procuração públicâ ou particular com firma
reconhecida do outoÍgante. acomÍ,aúados. rcspectivamente- da cédula de identidade do
diretor ou sócio da empresa, do procurador ou do representante. devendo ser
aprcsentados em original ou entregues mediame lblocópia- os quais. nesse ca«'r. deverâo
eslar obrigatoriamente aute[ticados em cartório comp€tente.

6.1. A ausência de procuÍaçâo não implicaná a ioabilitação do licitanle. mas impediÉ
o rcprssentante de pronunciar-se em seu nome. a nào ser que se rate de um de seus
dirigentes que devidame e comprole tal condiÇâo.

6..1. Qualquer pessoa podeú entregar os documenros de habilitaçâo e a5 propostas de
preços dc mais de um liciranre. nào sendo pemrilido. contudo. a representaçào de nrais
de um licitante iunto à Comissão Pemranente de Licilação. ainda que munido dc
procuraçâo. sob pena de exclusão sunária dos licitartcs representados.

7. DOS DOCUMENTOS DE IIABILITÁçÂO - ENVELOPE - A

7.1. os documentos necessários à habilitaçào de\erão estar dentro dô prazo de
validade. para aqueles cuja validade possa expirar. Na hipótese dc o docunrento não
conter expressamente o prazo dc validade. deverá ser acompaÍúado de declaraçào ou
regulamentação do órgio enrissor que disponha sobre a sua validade. Na ausência de tal
dcclaração ou regulamentação. o documento scrá considsÍado r'álido pelo prazo de 60
(scssenla) dias. a partir da data de sua emissào.

7.2. Os documentos rJe habilitaçâo deverão ser aprescntados em original ou por
qualquer processo de cópia autenticada por cartório compelente ou por senidor da

administração ou publicação em órgão da imprensà oficial.

7.2.1. Serào aceitas somente côpias legivers.

7.2.2. Nâo serào aceitos documcntos cujas datas esteiam msuradas.

7.2.3. A Comisúo Pemancnte de Licitaçào reseÍva-se ao diÍeilo de soiicitar o
original de qualquer docunento. sempre quc rivcr dúr ida ejttlgnr necessário.

6
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7.2.4. Caso na autenticaçâo conste expressanrente que esta se referc ao verso e ao
an\.erso do documento. a exigência referente à autenticação de todas as faces do
documcnto ficâ sem validâde.

7.1.5. Caso o documeolo apresemado seja expedido por insrituição quc'
regulanente a disponibilização do docunrento pela intcmet. a Comissão
Pcrmancnte de Licitaçâo podeni verilicar a aurenricidade deste através de consuha
via intemel. devendo nestc conter o ccÍilicado de Àurenlicidade.

7.1.6. Põr a habilitação jurídica. o licitante deverá nos documemos exigidos
neste instrumento convocatôrio, demonslrar a compatibilidade dos seus objeriros
sociais com o ohjeto da licitação.

7.1.7. Caso o documenlo âpresenrado seia erpedido por instituiqào pública que
esteja com s€u Í'uncionamento paralisado no dia de recebimento dos en\'elopes, a
licitante deveú. sob pena de ser inabilirMa. aprcsentar o referido documento
constando o termo 6nal de seu periodo de ralidade coincidindo com o periodo da
paralisação e deverá. quando do término da paralisação. sob pena de rescisão
contratual supenenientemenle, leval o documetrto à Comissâo Permanente de
Licitação nas condições de autenticaçãô exprcssas nesle Edital. para que seja
apensado ao prccesso de liciraçào.

7.3. OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO CONSISTIRAO DEI

^ 
docuÍnentação relativa à H-A.BILITAÇAO JURIDICA consistê em

7.3.1.1. Ceflificado de Regisro Cadastral (CR(') emitido porestâ Prel'eitura Mudcipal.
dentro do prazo de validade. guardada a confomridade do objero da liciraçào.

7.-'1.1.2. R.ECISTRO COMERCIAL. no caso de empresiírio individual. no regisrro
público de empresa mercantil da Junta Comercial: dcvendo. no caso de a licitante ser a
sucursal. lilial ou agência- apresentar o rcgistro da Junta ol1de opera com averbação no
registro da Junta onde tem sede a matriz.

7.i.1.3. ATO CONS'flTU'llvO. ESTAI LTTO OU CONTRATo SoCL{L em \igor
devidamente registrado no Íegistro público de emprcsa mercamil da Junta Comsrcial.
em se tÍatândo de sociedades empresárias c. no caso dc sociedades por ações.

acompanhado de documentos de eleição de seus adninistradores: devcndo. no c,Lso da
liciEnte ser a sucursal. lilial ou agência- apresenlar o registro da Junta onde opeia co
averbação no registro dÂ Junta onde tem sede a maüiz.

7.-l.l.l. INSCRIÇAO DO AfO CONSTITUTM. no caso de sociedades simples -
e\ceto cooperatilas - no Canó o de Registro das l>essoas Juridicas àcompaúâda de
prova da diretoria em exercicioi devendo. no caso de a licitânte ser â sucüsâ|. filial ou

1
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agência. apresentar o regisro no Canório de Registro das Pessoas Juridicas do Estado
onde opera com averbação no Caíório onde tem sede a matriz.

7.i.1.5. Em se tmtando de microempreendedor individual - MEI: CERTIIjICAI)O
DA Co]\'DIÇÀO DE MICROEMPREE\DEDOR INDIVTDI]AI - CCMEI. CUJA

lceitaçào Ílcará cotdicionada à verificação da autcnticidade no sitio
rr rr rr.ourtalil.rnrn reendedorÊo\.ba:

7.3.1.6. DECRIITO DE AU'rORIZA( ÀO. em se tratando de cmpresa ou sociedade
estraDgúira cm l'uncionamento no Pais.

7.3.1.7. Cédula de identidade do .esponsável legal.

7..1.2. A documentaçâo rclativa à RECLÍLARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
consiíe em:

Prova dc inscrição no Carlastro Iracional rle Pcssoa Jurídica (( NI,J)

7.3.2.2. Prota de inscriçào no cadastro de conribuintes esradual (CGF) ou
nluoicipal (lSS). conl'ormc o caso. relativo ao domicílio ou sede do licitante. peninenl"e
ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

7.3.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Fedelal. Estadual e Municipal
do domicílio ou sede do licitante:

a) A prova de regularidade com a Fazenda Nacional seú efetuada mediante
apresentação de cenidào expedida coniuntamente pela Sccretaria da Receita
Fcderal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN). refercnte a todos os créditos lribuláúos lederais e à Divida Ativa da
tlniào (DAtl) por elas administrados. inclusir,e os créditos triburários
relalivos às contribuições sociais previstas nas alíneas "a" a "d" do
panigrafo único do afi- l1 dâ l-ei n'8.2l2.de2.ldejulhodc l99l-

b) A comprovação de regularidade palir com 3 Fazenda l:stadual dt'r erii ser
l'eita atnvés de Cenidão Consolidada NeÍ:ari\a de Drrbitos inscritos na
DividâAri\â Estadua!.

c) Á comprovaçâo de regularidade para lom a Fazenda lvlunicipal deverá
scr l'eita gtravés de Ceíidâo Consolidadâ Negariva de Débitos inscritos nà
Dívida Ativa Municipal.

Pro\'â de siiuaçâo regula! peranre o Fundo de Gara[tia por [ernpo dc Sen iço

I
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- FOI S. através de Ceíificado de Regularidade de Siruação - CRS

7.1.2.i. Prova de situação reguiar perante a Justiça do Trabalho. atraves da Cenidão
Negaii\a de l)ébilos Irabalhistas CNDI. conJorme Lei 11.440/2011.

7.3.2.6. As microempresas e empresas de pequeno pone deverào apresenlar toda
a documemaçào exigida para efeiro de compro\ação de regulaiidade tiscal e uabalhisa.
mesmo que csla aprese e alguma rest ção.

1.3.2.7. Havcndo alguma reslriçào üa comprovaÇâo da regularidade fiscal e
trabalhista- sl:rá assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úleis. cujo termo inicial
correspondetá ao monrcnto em que o paoponmte l'or declarado o vencedor do cename.
prorrogáveis por igual periodo. a cÍilério da Comissào Permanente dc l-iciEção. pâra a
regularização da docunrentação e eÍnissào de e\entuais ccíidões negatiras ou positirrs
com cl'eito de cenidão negativa.

7.3.:.8. A não-regularização da docunentaçào. no prazo estabelecido. inrplicará
decadência do direito à contralação. sem prejuizo das sanções pre\ istas no an. 81. da
Lei no 8.666/9i. sendo tàcultado a conrocação dos licirantes remanescemes, nd ordcm
de classificaçâo. para a assinatura do contrato. ou a revogação da licitaçào. ou lotc.
contirmrc o caso,

7.1..1. Visando o cumpriurento do prazo de e\ecuçào. a qualidade e a segurança do
ohieto da contralâçào destc Pregão. a QLrAf.lFlCAÇÀO TÉCNICA da empresa
proporlqnte dc\ erá scr comprorada mediante:

7.3.1.1. A Qualificaçâo Técnica da LICI'IANTE/PROPONENTE será avaiiada por
meio du Capacidade Técnico-Operacional c Técnico-ProfissionâI. nas lbrmas a seguir

definidas:

7.3.1. l.l. C.A.PACIDADE TÉCNICO-OPERÀCION.{L: Conrprovaçâo
de aptidão da empresa licitante para o descmpenho de atilidade peninenle c
compâtivel em caracte stic.§ com o otjeto desta licitaçÀo. que scrá Íàila
mediante a âpresentação de Atestado ou Cenidào lbmecido por pessoa

juridica de dircío público ou prirado. que consle a licitantc na ccrndiçào de

contratada. por execuÇio de scniços já concluidos. dc caractcristicas

semelhantes às do objeiô do edital.

7.3.i.1.2. CÀP.4CITAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL: ConrproYação

da LICITAN1E/ PROPO)"ENTIi possuir conto Responsár'el Técnico ou enl
seu quadÍo peÍnaneúte. na data prc\'is1a pala entrega dos documentos.
protissional(is) de nivel superior. recoúccido(s) pelo conselho competente.

9
Ruâ AbigâilCidrâo de Oliveira s n- Plânalto dos Colibr;s. 'l auá'CE CEP: ó1.660-000



TAUA
PR-EFEITURA MUNTCIPAL DE TÁUÁ. ESTÁDO DO

CEÀRlí
SETOR DE LICITAçÔESPRElllll|TA MUI'I'IDÀI E

1n

derenror(es) de CERTIDAO(ÔES) DE ACERVO TECNICO que
comprove(m) a execução dos scniço(s) de caracterÍsticas Écnicas sinrilares.
ou de similar complexidade à do objeb da p.esente licitação.

7.i.3.1.3. No caso de o proflssional de nivel superioÍ nào constar na relação
de respolsáleis técnicos junb ao CREA ou CAU. o aceno do proÍissional
seni aceito. desde que el€ demonslre ser peíeúcenle ao quadro permarr-nte da
empresa atmvés de um dos seguintes documemos:

a) O empregado. compro\atrdo-sc o vinculo empregatício aúavés de

cópia da "ficha ou livro de registro do empregado" ou cópiâ dâ Carteira
de Trabalho e Prer idência Social ( fPS:

b) Comprovação da panicipação socieúria, no caso de sócio. atrar,és

de cópia do Contralo social:

c) Se.ii admitida a comprosação do rínculo prolissional por nreio de

conÍato de prestação de seniÇos, celebrado de acordo com a legislaçâo
civil comum

7.i.3.1.4. A Comprovação de que os profissionais da equipe de nirel
superior. constanle do irem acima. fazcm pane do quadro permane[te dâ
licitante será comprovado através da apresentaçào de cópia autenticada
da "FICHA OU LIVRO DE REGISTRO DE EMPREGADOS". onde se

identifiquem os campos de adoissão e rescisão. juntamente com o Termo de

AbenuÍado Livro de Registro de Empregados. quando se tratar de
empregado. ou através de cópia autenticada do CONTRA'I'O DE
PRESTAÇÀO DE SERVIÇO DOS PROFISSIONAIS junlo à empre§a.
quando se tratar de prestador de serviço. ou atEvés de cópia autenticada do
CONTRATO SOCIAL ATUALIZADO. ou dn ULTIMO ADITIVO DC)

CONTRAIO. devidamente registrados ra Junta ComeÍcial. quando se tratar
de socio-

7.1.4. Visando o cumprimento do prazo de execução- a qualidade e a segurança do
objero da contratação em sua totalidade. a QU.ALII'ICAÇÀO ECONÔMICA-
FIIIiANCEIRA da licitade deverá ser comprovada mediante:

7.1..1.1. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercicio social. já
exigiveis e apreseÍltados na forma da lei. com termos de abenura e cnceúamento do
Lilro Diário. devidamente registrado na Junta Comercial dc origem que comprovem a

boa situaçâo fidanceira da empresa" vedada a sua substituição por balalcetes ou
balanços provisórios, podendo ser atualizados por indices oÍiciais quanrlo encenados há

l0
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mais de 0i (três) meses da daú de apresentaçào da proposla. devidamente assinados por
contabilista registrado no CRC.

7.3.4.1.1. O Microempreendedor Individual-MEl que no ano-calendiirio
arterior não renlra auferido receim brula de até RS 81.000.00 (oitenta e urn mil
reâis). esú dispensado da apresentação do Bâlanço Patrimonial e dcmonstrações
contábeis do último exercício social na lbrma do ilem anterior. confbrme art.
1.179 §2" do Código Civil e anigo l8-4. § l" da Lei Complemenrar n" 123/2006.
entletanto deverá apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual do Simples
Nacional - Microempreendedor Individual):

7.i.1.1.2. no caso de empresa consriruÍda no exercicio social vigente.
admite-se a apresentação de balanço patrimonial c demonstraçôes contábeis
relêrentes ao periodo de existência da sociedade:

'7.3.4.1.3. As erüpresas optantes pclo rcgime de tributaçâo sobre o lucro
real/presumido- atmvés da escrituraçâo digital SPED (ECO). conibrmc dispõe o
an. 3' da Instrução Normativa n' 1.594 de 0l de dezembro de 2015. da Receira
Fcderal do Brasil. lica exigida a apresemaçào do Balanço Parrimonial do último
exercicio social. até o último dia útil do mês de maio do correnle ano:

'7.1.4.1.1. As sociedades por açôes dererào apresentar as demonsrmçôes
contábcis publicada na Imprensa Oficial. de acordo com a legislação pertinente.

'1.3.4.2. Comprovaçâo do Patrimônio liquido igual ou supe.ior a loyo (dez por
cento) do valore estimado para contralaçâo. dclendo a comprovaÇão ser feita através do
Balanço Patrimonial do último exercício encenado. conform!- exigência do item 7.3.4.l.

7.i.-1.1. Cenidão Negatira de faléncia. de concordata. de lccuperação judicial ou
cxtrajudicial (l.ei n" l1.l0l, de 9.2.2005). expedida pelo distribuidor da sede da
enrpresa, datado dos úldmos 30 (lrinta) dias, ou que esteja dentro do pmzo de validade
expresso na própria Certidão.

7.i..t.3.1. Nâ ausência dÀ Cenidão Ncgativa. a licitânte em Recuperação
Judicial delerá compro\'.ú a sua viabilidade econômica. nrediante docunlento
(ccnidão ou a-ssemelhado) emitido pela instância judicial compelente: ou
concessào judicial da recupeÍação. nos temlos do anigo 58 da Lei 14. I I 2/:020:
ou homologação do plano de recuperação extrajudicial. no caso da licitanle se

enco rar em recuperaçào extraludicial. nos lcÍnos do anigo 164. § 5" dâ lei
t4.lt 2/2020.

7.3.1.3.2- A empresa em recuperação .iudiciayextrajudicial com recuperação
judicial concedida/plano de recuperação extBjudicial homologado deverá
dcmonstrar os dcmais requisitos para habilitaçâo econômico.fi nanceira

1l
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7.i.5. Df,MAIS DOCUMENTOS DE H_{BrLIT.{ÇAO

7.3.5.1. I)I:CLAR^ÇÃO que nâo empÍcgâ menor de l8 anos cm ü-abalho norurno.
perigoso or.r insalubrc c nào cmprega mcnor de 16 anos. salvo merlor. a panir de l.l
anos- na condiçào de aprendiz. nos tennos d.r aíigo 7'. XXXlll. da Consliruição
conloÍme Anexo V do Fldital.

7.i.5.2. DECLALAÇÂO QL'E SE L\-QLIADR^ EM ME OU EPP - Que cumpre
os requisiros estabelccidos tro anigo 3' da Lei Complementar n" l2i. de 2006. estando
apta a usuÍhrir do tratamenro là\'orecido estabeleci.lo .'m seus ans. 42 a Jg. conformc

^nexo 
VIdo EdilàI.

8. DA PROPOSTA DE PREÇOS

8.1. .{s propostas deveÍâo ser precnchidas em via única- digitada ou impressa por
qualquer processo mecânico. eleuônico ou manual. sem emendz§. rasuras ou

cnlreliúas. cm pâpel timbrado da emprcsa. assinndas na última folha c rubricadas nas

dcmais por pessoa lcgalmente hahilitada.

8.2. A§ PROPOSTAS DE PREÇOS DEVERÂ.O, AtNDÂ, CONTER:

8.1.1 . A mzão social. iocat da sede c o lúmero de inscriçâo no CNPJ da licitante:

8.1.2. Assinarura do Rcpresentante Legal:

8.1..1. lndicaçào do pftuo de validade das propostas. nâo inferior a ó0 (scsscnta) dias.

contados da data da apÍeseflaçào da§ nresnras:

8.1 ..1. Prcço rotal proposto. colado em moeda nacionai. em algarismos e por extcnso. já
consideradas. no mcsmo. todas as despesas. inclusire tributos. mão-de-obra e

tmnsporte. incidenles direra oü indielanrente no objero desle Edital. Em caso de

divr-rgência entre os ralores unitário e toEl. prelalecerá o unitário. e entre os expressos

em algarismos- e por cxlenso. prcvalecerá o por extenso.

8.1.5. Planilha de C)rçaÍninlo e cronograma l'isico-financeiro. contendo preços

uniriírios e totâis de todos os itens constantes do ANEXO lll - MODELO DE

PLANTLHA ORÇAMENTÁRIA E CRONOCRAM.{ FiSICO-FINANCEIRo,
inclusivc. com a indicaÇâo do perceatusl de B.D.l e da FONTE utilizâda para
cotaçio dos preços proposÍosi

8.1.6. Na claboração da Conlposiçào dc Preços tinitários. deverá conler todos os

insumos c coeficientes de produtividade leccssários à c\ecuçâr) de cada sen'iço. quais

seianr cquipamentos. mào-de-obra- totalizaçào d!' ÉDcargos sociais. insunos.

Rua Abieail CidÍào de Oli!cira- s n. PlÀnallo dos C1,libris. TaunCE. Cl.l'.: oi.ô60-000
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lransponcs. BDl. totalizaçâo de impostos e taxas. e quaisquer ourros necessários à
$iecuçâo dos serviços:

8.1.7. ( RITERIO DE 
^CEITABILIDADE 

DOS PREÇOS: Os preços unirários e
global das respectivas propostas de preços aprcscntadÍs não poderão siir supcriores aos
preços estabelecidos na planilha orçamenriiria:

8.1.8. Correrâo por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura
dcixat de cxplicitar em sua proposta-

8.1.9. Declaração de que assume inteira responsabilidade pela execução dos sen.iços.
objeto dcste Edital. e que seêo executados conlbmre crigência cditalícia e conrratual. e

que serâo iniciados dentro do prazo de até l0 (dez) dias consecutivos. comados a panir
da data dc rectbinrcnto da Ordem de Sen iço

8.2- ,4 apresentação .ia proposta iúrplicârá plcra aceitação. por panc da proponenle

dls condições estabelecidas neste Ediral e ser§.-\ne\os.

8.3. Após a anilise. seÉo desclassificadas. com base nô artigo 48. incisos I e ll da Lei

n" 8.666/9i. âs proposhs que:

8.-1.[. .\pÍesentarem pleços excessi\os ou manifeslamente inesequi,eis. assim

considcrados aqueles que nào veúam a ter dc'monstrada a sua viabilidade atraves de

documenlação que comprove que os custos dos insumos sâo coerentes com os de

mercado c que os coeficientes de prcdutividade são compatr'veis com o l'omecimento do

obieto. não se admitindo complementaçào posterior.

8.4. Não atenderem às exigências contidas neslc Edital

9. DO PROCESSAMENTO DÀ LICITAÇAO.

9.1. A presente Licitaçâo na modalidade Tomada rle Preços será processada e julgada

dc acordo conl o proccdimento estabelecido no artigo 43 da Lei n" 8.666/93 e suas

allemçõcs postcriores.

9.1. O recebimento dos eolelopes contendo os documcntos de habilitação e proposta

rlc preços ocorrerá cm ato público. no dia. hora e local prcvistos neste Edital. do qual se

larrará âta circunslanciada. que deverá ser assinada pelos licitantes presentes e pela
( omissão

9.1, Após a enlrega dos envelopes pelos liciÉnrcr. nào serào aceilos quaisquer

adendos. acréscimos. supressões ou esclarecinrentos sobre o seu conteÍrdo.

Rua Abigail Cidrào dê OliveiÍ"- s'n. Planâho d.s Colibrii. l auá Cf-. CEP.: 6i.660-000
ll
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9.,1. Os esclarccimentos. quando necessários e desde que srrlicitados pela Comissão
Pemlane e de Licitaçio. coÍNtarâo obrigaroriamenle da ata circunstanciada.

9.5. I{ecebidos os envelopes -4" DOCUMEN] OS DE HABILI]AÇÃO e -B- -
PROI'OSIA DE PREÇOS. simultaneanrente. a Comissão procederá à abenura dos

envelopes relerentes à documentaçào de habilitaçào para análiss e rubrica pela

Conissào e pelos licitantes presenles.

9.6. Em seguida ao exa$e reaiizado na documentaçicr. serâ ditLrlgado o resultado da
habilitação.

9.7. Diiulgado o resultado da habilitação. a Comissâo Permancnte dc Licitação. após

obedecer ao disposto no artigolog. inciso I. alírea "a" da Lei de LicitaÇões- lará a
de\olução aos licitânres inabiiitados dê seus en\elopes de proposta de pÍeços lacmdos.

9.8. AÉs a làse de habilitaçâo. nào câbe desistência de pruposta. salvo motilo.iusto
deconente de tato supen'enieme e aceiro pela Conüssão Pernrancnre de l-icitação.

9.9. Transcorrido o prazo sem interposiçâo de recurso. ou tendo havido desistência

erpressa ou ojulgamento dos recuIsos interpostos. a CotDissào procederá â abeíura dos

envclopes contendo as propostas dos concorrentes habilitados. que dererio ser

examinadas c rubricados pelos membros da Comissão e pelos licilanEs presenles.

9.10. Analisadas as propostas quamo à conlbrmidadc com os requisitos do Editdl. a

Comissào proÍnoveú a JesclassiÍicação das propostas dcsconlbrmes ou incompcti|cis.
para. ern seguida. proccder à divulgaçào do resultÂdc dojulgâficrto.

9.11. Do julgamento das propostas caberá o recurso previsú no anigo 109. inciso l.
alirca "b". da Lc'i de Licitaçôes.

f.i2. E facultado à C'omissão Permanente de Licitação ou à autoridade superior.

promoler. cm qualqu.'r fase da licitação. diligência destinada a esclareccr ou

complemenr.ú a insruçào do processo. \'edada a inclusào posl!-rior dc documento ou

inl'ornraçào quc deveria constar originariarnentc da proposta.

IO. DO JTJLGAMENTO DOS DOCTIME:.ITOS DE HABILITAÇÀO E DAS

PRoPOSTAS DE PROÇOS

i 0.1. Dos critúrios dejulgamenro relàrenL's à habititação

10.1.1. Compete exclusiYamente à Comissão Perraanente de Licitação avaliar os

t4
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documentos e informaçôes prestadas. bem como julgar a capacidade técnica d€

cadâ licitânte. podendo se \-aler de parccer técnico da área competente piua tanto.

10.1.2. A habilitação serájulgada com base nos rlor-umenros apresentados. scndo

considerados HABILI'I'ADOS os licitanles que cump renr todas as exigências
contidas no item 7 deste Edilal.

i0.2. Dos criterios dejulgamento referentes à proposra de preços

10.2.1. Na anâise da proposa de preços seá verificado o arendimento de todas

as especificaçôes e condições estabelecidas nesre Edilal e seus Anexos.

10.2.2. Seni declarada vencedora a prcposta de ME§QB-eBES(LGLOBAL
entre os licitantes classificados. confome a previsão do anigo 4i. § lo. inciso I.
da t,ei de Licitaçôes. após a obsenância. s., Íbr o caso. dos critérios de desempate

estabelecidos nos âÍigo 44 e 45 da Lei Conlplelnentai n" l2l/2006.

10.2-3. Ocorrendo dilergêdcia entre os ralores numericos e por exlenso.
prevaleceràô os descritos por ertenso.

10.2.4. Os erros nas somas/multiplicações ou nos rotâis parciais e globais

constantes das propostas de preços dos proponcntes serâo devidamente corrigidos
pela Comissão. nào sc constituindo motivo para a desclassificação da proposta. Na

correçâo dos valores. a Comissâo considerar'ii como corre(as as quanridades e

preços unitários expressos na proposta de preços. de modo que o p.eço global será

obtido da multiplicação dos quantitativos pelos preços unitáLrios de cada item-

mais as verbas previslas no orçamento.

10.2.5. No caso de empate entle duas ou mais propostâs. o desempatc dar-s$á por

meio de soneio. em ato público. para o qual todos os liciÉntes delerào ser

convocados, vcdado qualquer outo processo. scndo. confudo. observado o

disposto nos anigos 44 e,15 da Lei Complement$ n" 123/:006" nos câsos efi que

houver a panicipâção de microempresa e empresa de pequeno pone.

10.2-6. Serão desclassiÍicadas as propostâs que

a) Não atende.em as especificaÇôes deste Edital e seus Anexos

b) Que não atenderem as especiÍicaçôes deste Edital de TOMADÀ DE
PREÇOS, inclusive, co relação à indicação do pêÍcentual de B.D.I e

da FONTE utilizrda parâ cotaçlo dos preçcs propostos.

t5
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c) Que apresentarem preços unitários inisórios- de yalor zeÍo. ou preços
excessivos ou inexequíveis (na t'orma do -q.n. .18- §l'. alinea "b". da Lei
de Licitações). ou superiores ao \alor cslimado pâra esta liciração.
constante do irem 2.3 deste edital:

d) Que apresentarem condições ilegais. onriss«ies. erros c divergência ou
conflito com as erigências dcsle Edilal:

e) Apresentarem preços unitário. total ou global superior ao do estipulado

no orçanento base da Prefeitura Municipal Cc TauíCE. constantc dcste

Editâl-

0 ApreseÍltarem folhas soltas. monragem reprográfica. rasuras. emendas.

cntreliúas ou defeitos gráficos que (iilicultcm ou impossibilitem a

leitura do texto. planili'u ou mapa.

10.2-7. Nào seá considerada qualqut'r ofena de vdntagem não prcvista nesta

Tomada de Preços, rem preço ou vnntagem baseada nas ofcnas dos demais
licÍantes.

10.2.8. Oconendo a inabilitação ou a desclassiÍicaçào das propostas de todos

licitante!. a Comissão. nos termos do ,\rl, 48. § 3'. da Lei n'8.666/91. poderá

fixâI aos participatrtes o prazo de 8 (oito) dials útcis para a aprsscntação de novos
documentos ou novas propoías. escoimados das causas que os inabilitaram ou os

desclassiÍicamm.

10.2.9. De conformidade com o parecer da Comissâo Pemranente de Licitação.
não constituirá causa de inabiliÍação nem de desclassificaçào da proponente a
inegularidade formal que nào afete o conteüdo ou a idoneidade da proposta e/ou

documentaçâo.

I I. DOS Rf,CTIRSOS ADMINISTRATIVOS.

I l.l. Os recursos cabiveis serâo processados de acoldo c1)rr o que estabelece o artigo

109 da Lei n'8.ó66/91 e suas àlteÍações.

11.2. Os recursos deverão sr'r interpostos nrediarrle pctiçio delidanrcnte .urazoada e

subscrita pelo rcpresentante legal da recorrentc. deve[do ser protocolados e

imediatamente cncamiúados ao Presidcnte da Comissão Permaneote dc l-icitaçâo da

Prefeitura Municipal de lauâ-CE. que poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 05

(cinco) dias úteis. ou- nesse mesmo prazo. lazêJo subir. devidanente informado.

t6
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devendo. neste ca-so. a decisào ser prol'erida no prazo de 05 (cinco) dias úteis. contado
do reccbimento do recurso (anigo 109. § 4" da Lei n" 8.666/s3).

ll.i. Os aulos do processo peÍDanÉceúo com |isia lianqueada aos interessados na

sala da Comissão PeÍmanenls de Licitução da Prcllitura Municipal de Iauá-CE. situada

na Rua Abigail Cidrào de Oliveirâ. s/n. Plalalro dos Colibris. ]-auíCE (Prédio da

Cidade Digital). mr horiirio de atendimento desta Comissào. que é das 08h00min as

l2h00min e de l4h00min as l7h00min. de segunde a sexta-lêira-

12. DA ADJUDTCAÇÃO E HOMOLOC.{ÇÃO.

lf.l. O(a) Ordenador(a) de Despesas da Secretaria da Educaçâo homologaE o

resultado da licitação e adjudicará o objeto da preseitte licitação à empresa cuja proposta

tenha sido declarada velcedora. de a{ordo com os critórios ('stabelecidos reíe !:dital.

12.1. 
^ 

adjudicaçâo do objslo desta liciraçào efeiirar-sc-á através do contràlo a ser

assinado com a licitante vencedora. que deÍinirá os direitos r,'obrigaÇôes de ('ontratante

c Contratada- do quâl farão pâne o presente Edital e scus alexos. independÊntemelte de

rranscrição.

12.3. o(a) Ordenado(a) dc Despcsas da SecrctaÍia da Educação têm o direito de

cancelar esu Tomada de Preços a qualquer momentc pol conreniência adminisrâti\a"

sem quc aos licitantes caibam qualquer direiro de indenizaçio ou ressarcimento.

I1.4. Após a homologaçâo da licitação. o licitantc veocedor seú conrocado a assinar o

insmrmento de contrato. cujà minuta encooua-se ane\i à estc Edital (ANEXO lV).

t3. DO CONTRATO.

l.l.l. §crá celebrado Contrato corfomre minuta anexa à presente 1-ornada de Preços

(.{Nl'lXO IV). quc deverá se'r assinado pelas pancs no prazo de até 05 (ciÍtco) dias úteis.

a contar da dara do recebimento da con\ocaeào encaminhada ao licitanle \eÍrce,lor.

13.2. O prazo dc convocação poderá ser prolongado. llma vez. por igLral pcriodo.

quando solicitado pela pane durante o seu ffanscurso c Cesdc que ocorra llloli\o
justiljcado aceito pela auloridade compete e.

11.3. Consideranr-se conro partes integÉntes do conuato os tcmros dâ proposta

\'encedora- seus arrexos. r^Lm como os demais elenlentos concemeÍllcJ uo pÍocedimento

licitatório.

Rua Abi-lail C;dÊo de olivêir& s n- Plànâito dni ('.-!ibrii. Trur CE. CEP ói 660-00ir
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ll.4- As condições de habilitaçâo consignadas neite Edital delerão ser manlidas pelo
licilantc duÍante a vigência do contrato.

1.1.,5. (oso o vencedor não iaça a comprolaçâo rctirida no item anterior. ou-

injustiticadamenre. recuse-se a assinar o conlrato. a Àdminislraçào poderá convocar o
pririmo licitante. respeitada a ordem de classiticaçâo. para. após conrprovados os

requisitos habilitatórios. assinar o conÍato. sem prejuízo das rnultas prerisras em lidital.
no conlrüto e demais conrinaçôes legais.

13.ó. E facultado ao 'fitular da Secretaria compeleritd. quardo a convocada não

compaÍccer no prazo esripulado no subitenr 1.3. i . nâo apresentar situação regular no ato

da emissão da Nota dc Empeúo ou ainda rccusar-se a retiúJa. inlustiticadamente.

coovocaÍ os licitaltes remanescenies. na ordern dc classiÍicação. sem pre'iuízo da

aplicaçâo das sançôes cabiveis.

13.7. O contrato deverá ser executado fielmente pelas panes. e de acordo com as

cláusulas arençadas c .Ls noÍnas legais aplicáreis. respondendo càda utua pelas

conscquôncias de sua inexecução total ou parcial (aíigo 6ó. da Lei n'8.666/93).

1i.8. Aplicam-se aos contrâlos lrmados em decorrência da presente Tomada de Preços

as nonnas estabelecidas o Capitulo lll da Lei n" 8.666/93.

r{. DA FISCALTZAÇAO.

14.t. 
^ 

execução contratual será acomparúada e fiscalizada pelo(a)

CONTRATANTE- alÍaves de ser\'idor especialnente designado para este iim- de

acordo com o estabelecido no art. 67. da Lei l'ederai n' 8.óóóri993.

15. DOS PRAZOS.

15.1. O Os seniços objeto desta licimção deveÍào scr executados e concluidos
CONFORME CRONOCRÀI\,IA FISICO-FINANCI-:IRO. cortados a parlir do
recebimcnlo da ordem de sen'iço. podendo ser prorrogadô nos lermos dâ Lei 8.66ó/9] e

suas alterações.

15.2. Os pedidos de prorrogação deverão se l'azer acômpanhâr de um r€latório
ciÍcu slanciâdo e do novo cronograma tlsico-finarceiro adaplado às lo\ras condições
propostas. Esses pedidos serão analisados e.iulgados peia liscalizaçâo dâ Secrela.ia da
Educação do Município de Taú.

15.3. Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos à Secrelaria da Educaçào.

18
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até l0 (dez) dias antes da data do término do pritz o con[atu.ll

1-5.4. Os atrasos ocast»ados por Drolivo de lbrça maior ou caso fortuito. dcsde que
noliÍlcâdos no prazo de 48 (quarcma e oilo) horas e aceiros pela Secretaria da Educâção
do Nlu icipio de Taú. não seÍão considerados como inadimpiememo conlrâtual.

16. DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE

16.1. 
^ 

Contratanle se obriga a proporcionar à ConÚatada todas as condiçôes
necesyirias ao pleno cumprimento das obrigações decônentcs do Tcrmo Contratual.
consoalle estabelece a Lci n! 8.66ól9i e suas alterdcões poslsÍiores:

16.1. l-iscalizar e acompanha. a êxecuçào do objeto courrarual

16.3. ('onlunicar à Contütada toda e qualqucr l)coÍêlcia relacionadâ con1 a execuçào

do objeb contralual. diligcnciando aos casos que exigeu providências corietivas:

16..1. Providenciar os pagamentos à Contratada à iista das Notas Fiscais / Faturas
dcvidamente atestadas pelo Seto. Competente

I7. DAS OBRIGÀÇÓES DA CO,\*TRATADA.

17.1. li\ecutar o objeto do Cont.ato de contbonidadc com as condiçôes c prazos

estabelecidos nesm TOMADA DE PREÇOS. rlo Tcmlo Contratual e na proposta

r'cncedora do certarne:

17.2. VÍanler duÍante $da a execução do objeto conuarual. em compatibilidade com
as obrigaçôes assumidas. todas as condiçôcs dc habilitação c qualificaçâo esigidas na

Lei de t-icitações:

17.3. Utilizarprofissionais devidamenle habililados

17.{. Substituir os prolissionais nos casos de inip:dinentos lbrtuitôs- de maneira que

nào se prcjLrdiquem o bom anrlamento c a boa prestaçào ir)s Jen'iÇos:

17.5. Iacilitar a açáo da fiscalizaçào na inspeçáJ dos serviços. prcstaldo.
prontamcnte. os esclaÍecitltcnlos que foÍem solicitados pela CONTRA1 ANTE:

17.6. Responder perante a Prefeitura Mulicipal de Tàuá. nrcsnro no caso dc auséncia

ou omissão da fiscalização. indeaizando-a dcridamentc por quaisquer alos ou làlos
lesivos aos seus interesses. que possam interferir na sxecução do contmto. quc'r sqlzrm

l9
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eles praticados por emprcgados. prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se

cstenderá a dzuros causados a tercciros. devendo a ( ONTR\TADA adorar medidas
pre\entivas contra esscs danos. com [e] observância das nonnas emanadas das

autoridades competentes e das disposições legais vigcnles:

17.7. Responder. perarre as leis rigentes. pelo sigilo dos documemos manuseados.
scndo que a CONTRAIADA Dão de\ erá- mesmo após o témtiÍro do contrato. sem
consentimento prévio. por escrito- da CONTRATANI E. lazer uso de quaisquer
documentos ou informaçôes. a rào ser paú fins de execuçào do coltlato:

I7.8. Providenciar a imediata correçàa das deficiências e/ or.r irregularidades
apontadas pela CONTRATAN'IÊr

17.9. Pagar seus empregados no przrzo previsto ('nr lei. sendo. taÍrbém- de sua

responsabilidade o pagâmento de lodos os tdbutus quú. Circt.r ou indiretamente- incidam

sobre â prestaçào dos sclviços conlratados inclusilc:rs uontribuiçôes prelidenciárias
fiscâis e paraíiscais. F(]TS. PlS. emolumentos. seguros de acidcntcs de trabalho. etc.

licando excluida qualquer solidariedade da Prefàitura \lunicipal de Taú por erentuais

auÍuações adúrinistrativas c,'or.l .judiciais uma lez que a inadimplência da

CONTRATADÂ- com ret'erência às suas obrigações. nâo se lransfere a Pretàituü
Municipal de Tauá:

17-10. Disponibilizar. a qualquer telnpo. toda doculrenução rel'erente ao pagamento

dos t butos. seguos. .ncargos sociais. trabalhistas e preridenci&ios relacionados com
o obieto do CONTRATO:

l7.ll. Respoúder. pecuniariamente. por todos os diüros e.rou prejuizos que tbrcm
causados à União. Estado. Municipio ou terceiros. decoÍTenles da presração dos

serviços:

17.12. Respeitar as normas de segurança e medicitu do trabalho. previslas na

Consolidação das Leis do-frabalho e legislação peflinenle:

17.13. Responsabilizar-sc pela adoção das medidas necessiíÍias à proteçâo àmbiental e

às precauções para eritar a ocorrência de danos ao arcio ambienle e a terc!'iros.

obsenando o disposto na legislaçáo federal. estadual e municipal em tigor. inclusive a

I-ei n"9.605. publicada no D.0.1;. de ll/01,1998:

l7.l.l. Responsabilizar-se pcrante os órgàos e represefllantes do Poder Público c
tercciros por eventuais daros ao meio aÍÍrbiente causados poÍ ação ou omissào sua. de

sc'us empregado§. preposros oü coltmtados:

RE Âbilail Cidrà., de Oli!êirâ sm. Planalto dos Colibris. IBUâ]CE aEP.: 6i.660-ú00
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17.15. A CONTRATADA estani obrigada ainda a satisfazer aos requisiros e arcnder a
lodas as exigências e condições a ssguir esrabclecidas:

r) Pre$ar os seniços de acordo com o edital e seus aoexos. projelos e as

Normas da AUNT.
b) Atender às nomras da AssociaÇào Brasileim de Normas Técnicas (ABNT) e

denail nomras intemacionais peninentes ao obieto conuatado:
c) Responsabilizar-se pela conÍormidade. adequaçào. desempenho e qualidade
dos seniços e bens. bem como de carla mareíial. nratéria-p nra ou comfronente
individualnrente considerado, mesmo que nào scja$ de sua fàbricação. garantindo
seu pÉrÍ'eito dcsempenho;

d) Registrar o Contrato decorreole desta licitaçào no CREA. na forma da Lei. e

aprescntar o conprotanle de "Anotaçào de Responsabilidade Técnica - ART"
correspondcnle. antes da apresentação da primeira ÍàtuB, peBnte a Prel'eitura

!\lunicipal de Tauá. soh pena dc reurdar o p.ocessô de pagame[to.

18. D-{ DURÁÇÂO DO CONTR{TO

18.1. O contrato terá unl prazo de vigência. cont'orme CRONOGRAMA FISICO
FNANCEIRO. podendo ser pronogado nos casos .'Í'on'tlâs previstos na Lei n" 8.666.
de ll .le iunho de lgg3 c alrcrações posleriores.

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

19.1. O objeto do conrato decorenle desta licitâçàr) serii rccebido do seguime modo

a) provisoriamente. peio responsár'el por seu acompanhamento §' Íiscalizáçâo.

mediante termo circunstanciado. assinado pel3r partes em âté l5 (quirlze) dias da

comunicação escrita do qontràtado:

b) definili\amc e. por sen ido| ou comissio dcsignada pcla autoridade
competçúle. medialte termo circmsunciado. assinâdo pelas partes. apos o
decurso do prazo dc observâçâo. ou ristoriu quc conprove a adequaçào do
objeto aos termos contratuais. obsen'ado o disposto no an.69 da l-ei n'8.666,/93
e suas alteraçôes postedores.

20. DAS CONDIÇÔES DE PAGAMENTO

:0.1. A latura rclati\'â Àos ser\ !Ços etàti\antetrle e\.,.uÍâdos dclerá ser apresentada à

Secretaria da Educaçâo. n(é o l0'' tdécirro) dia útil rio r:rÊs subsequcnte à realização dos

seniços. para lins de cont'erência e atestação da execuçào Jr-s serr iços.
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10.2. A làtura constaÉ dos seniços etêtir ameúre execurados no periodo de cada mês
ciril. de acordo com o qumtíativo efetiramenle realizado no mês. cujo \alor será
apurado atmvés de medição.

10.i. ( aso a mcdiçâo scja aprorada pcla Secretaria Jâ Etlucação. o pagameoto será
clàtuado até o l0' (trigésinlo) dia após o prorocolo da tàtura pelo(a)
CONl R^l Al)O(^ ). j unto ao sctor compct('nle da Pretbitura l\4unicipal de Tauá.

20.-1. A administraçào poderá delibemr sobn- o pagâncnto antecipado. exclusiramerue
conr relação às parcela-s desinadas à insralaçâo de !-anleiros de obras elou nrobilizaçâo
de equipamentos, limitando a despcsa ate o valor márimo conespondentc a 5.0% (cinco
por cento) do valor efetilamente oiçado/'proposto-

2I. DÀ FONTE DE RECT]RSOS

ll.l. As despes.Ls decorrentes dâ conlraraçâo corrErào por 0onta da dotação
orçamentária nô l5.l50l.l:.1ó1.i001.1.038 lmplaolaçào- Rel'orma de lolia. l:sponira
na-s Unidades de Ensino: Fontes: i.1150000.(J0-Iransl'erênciâ de Convêrrios
tJniào/Educação: I . 1240000.00-Outras transt'erências de Recursos do |NDEI
l.l I 10000.00-Receitas de lmpostos e de 1ransl'erência de lmpostos - Educaçâo - 25%:
Elemcnlo de Despesas n".14.q0.51-00 - Obras e I[srahçôes.

22. DO REAJUSTAMENTO DE PREçoS

12.1. Os preços são limes e irreajustrireis pelo periodo <!l 12 Ídoze) meses. a conlar
da data da apresentação da pÍopostâ- Câso o prazo e)iccda a 1l (dozc) meses. os preços

contratuais poderâo scr reaj ustados., tomando-§e por basc a data da apresentação da
proposla. conr base no INCC Indicr' Nacional da Coníruçào Ciril ou outro
equiralente que renha a sub:litui-l(,. cas!, rjslc seja c\tirlL!.

23. DAS ALTERÂ(:ÔES CONTRAI'LTAIS

21.1. 
^ 

CONTRA I'.A.DA fica obrigada â aceiBr. àr nlesmas condições conlraruais.
acréscimos ou supressaies no quautitativo do objeto contratado. até o linlhc de 25%
(\'inte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Ccxrtrato. contbrme o disposro no

§ lq. art. 65. da Lei n! 8.666,'93 e suas alteraçôes posteriores.

2{. DAS S.{NÇÔES ADr\ll NlSTRA,T|vAS.

2.1.1. Pela inexccução tolal ou parcial das obrigaçõc-s assurBidrs. garantidas a pré\ia

defcsa. a Âdministraçào pode.á aplicar à CONTRA]^l)À. $ scguintes sançôcs:
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a) Adveflência

b) Multas cle:

b.l) i0o/o (dez por cento) sobre o valor contrarado. cm caso de recusa da licitante
VENCEDORA cm assi[ar o coffrato dentro do prazo dc 05 (cinco) diâs úteis- contados
da data rla notiÍicaçào leita pcla CONTRÁTAN l-ti

b.2) 0.3% (três décimos por csnto) sobre o Yalor da parcela nâo cumprida do Contmto.
por dia de atraso na execução do objeto contratual. a1é o limile de 30 (trirla) dias:

b.-1) 2ol'o (dois poÍ cento) cumulativos sobre o valor da parcela nào cumprida do Contrato
e rescisâo do pacto. a critério da Secrctaria da Educaçào do Municipio de Tauí enr caso

de atraso superior a 30 (trintô) diâs na execução dos ser!iços.

b.4) O valor da muha rel'erida nesa cláusula será descontado "e\-olficio" da

CONTRÁTADA. mediante subtmção a ser efeluada enr qualquer fatura de crédito em

seu làvor que matrtenha junto à Secretaria da Êducação do Municipio de Iaú.
indcpendcntÕ de notificação ou inrerpelaçào j udicial ou e\traiudicial;

c) Suspensâo temporária rio direito dc participar de liciração e impedimento de contratar

com a Administraçào. pelo przuo de aré 0? (dr)is) anos:

l.l.l. d) Declaração de inidoneidade para |iciur ou contratar com a Adninistrirçào
Pública. enquanto penduranm os motivos deterorinantes da puniçào ou até que a

C()\TRAT,\NTI., promor a sua reabilitação.

25. DA§ RESCTSÕES CONTRATUAIS.

25.1 . A rescisão conrratual poderá ser:

25.1,1. Determinado por alo uÍrilateral e escrito tia CONTRATANTE. nos casos

enumemdos nos incisos I a Xll do art. 78 da Lei Federal n'3.666r'93:

25.1.2. 
^migável. 

por acordo entrc as pancs. nlidiünle aulori,zâção escrita e

fundarnenudâ da autoridade compelcnte. reduzida a terrno 11o processo licitatório, desde

que haja conreniência da AdministraÇão.

25.2. Em caso de resçisâo preli$a nos ircisos Xll e XVtl do art. 78 da Lei n'
8.ó6ó/93. sem que haja cuipa do CONTR\T,\DO. será eía r.ssârcidâ dos preiuízos

regulamentares comprovados. quando os houver sofridol

25.i. A rcscisão contratuai de que lrata o inciso I do aí. 78 âcareta as consequências

prcvisras no an. 80, incisos I a IV. ambos da Lei n" 8.666/9j.
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26. DAS DISPOSTÇÔf,S Fl|iAtS.

2ó.1. A apresentaçào de proposta pelo licitante implict a aceitaçào plena das condições
estabelc'cidas na present'i: Tomada de Pr!'ços.

26.1. Â presente Iicitação podeni *r anulada a qualquer rempo. desde que se.ja

constatada ilegalidade no processo elou no seu iulgamento. ou relogada por

con\eniência da AdftinislrÀçào. por decisão lirndamentada- em que fique evidenciada a

nolória relevârcia de interesse do lvíunicípio de Taui'CE. nos termos do anigo 49 da

Lei n" 8.666/91.

ló.i. E vedada a participação dc serviilor dos órgàos etru emidades da Administração
Pública Municipal de Taüâ autarquiá§. L'mpresas públicis ou t'undaçôes. insttuidas ou

nranlidas pelo Poder Público Municipal na prescmc liciuçâo. direta ou indirelamente.
por si ou por interposla pessoa.

ló.4. 
^ 

Comissâo Permanente de I-icitação poderá .once(lcr tolerância dc até 15

(quinze) minutos aÉs a hora narcada para o inicio da sessão dc licitaçào.

16.5. Nào havendo expediente ou ocorrcndo q[irlque. lnlo supervenienle que impcça à

rcalizaçào do cename na daia marcada. a sessào scrá aLrtocraiicaltente lranstirida para o

prirneiro dia útil subsequente. no mesmo horáric e local cstabelecido. saho
comunicação em contrário dola) Prr'sidente da Comissiio.

2ó.6. Os envelopes de Propostas de Preços desta l'omaCa de Preços que não tbr(en)
abenos. ficará(ào) em poder do (a) Con)issâo PermaneÍ,te de Licitação (a) pelo prazo de

i0 (trinta) dias a partir da hoüologaçâo dâ licilaçàü. após este período ocorrerá a

inutilizaçâo do mesmo.

26.7. Os casos omissos ierâo rcsoilidos pela Comissão PeÍnanenle de l-icitaçào. nos

lermos da legislação peninente.

26.8. Para dirimir qualquer c,.rntro."érsia ciecorrcnte Jcslc ceÍlantc. o loro conlpÊlente é

o da Cornarca de Tauá. Estado do Ceará. renitnciando às Dartcs a qllalquer oulro poÍ

mais privilegiado que scja.

2ó.9. Os interessados poderâo solicitar aró o tcrceiro "il útii antcrior.i data dc abenuÍa

das propostas. quaisquer esclarecimemos e inlbnnações. íÍrâ\-ós de comunicaçào ao

Presidente. via e-mail ou pessoâimcnte nâ sâla da Cornissào Pemanenle dc l.icilaçào.

siruada â Rue Abigail (idÉo de Olireira" §!r. Plannlilr aolibris. Tauá-CE. no horário

das 08h00min as l2lroomin e de l4h00min l§ l7h00n!ir. .A rcsposta do Presidente d.

Ruâ 
^hi!àil 

Cid.ào 
'te 

Olivdúà. s r. Planalto dos Cô:ii- Ta á,CL. CF-P. hr ó6lltrr0(/
l.l
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PiTEfEITURA MUNICIPAI DE TAUÁ. ESTADO DO
CEAfu{

SET'OR DE LICITÂçÔESTiEEE|ÍJTA MUNIOSAI

\ tb

Comissào ao pecii,jo Je .í:iarccimentos seni remetida por meio do e-mail

sck)rdel irilücocs.taua rl-:![]ail.c!rn.

1aú-aF:- 0l de maio de 201I

w lino cie (ll ra

Presiden da Comissâo de L itação

Rua Abi-qail Cidrâo de Oliveil?- \ n. Plànalio dc§ C')l:rrri' T::r::/a E- CÊP : ôl óó(''0tli)
t5


